
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 630.677 - SP (2014/0319739-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ALCIONE BENEDITA DE LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIS I C I E EXP DE DER PETROLEO LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. IPVA. 
PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. EXAME DE LEGISLAÇÃO 
ESTADUAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. 
SOBRESTAMENTO. ÂMBITO DO STJ.
1. Da leitura dos autos verifica-se que, apesar de terem sido invocados 
dispositivos legais federais, a apreciação do presente recurso enseja exame de 
legislação estadual (Lei Estadual 6.606/89).
2. Sendo assim, destaco a inviabilidade da discussão em Recurso Especial acerca 
de suposta afronta a matéria local, sendo defesa a sua apreciação pelo STJ. 
Aplicação, por analogia, da Súmula 280/STF.
3. Ademais, é pacífico o entendimento no STJ de que, escolhido o Recurso 
Especial para ser julgado no rito dos recurso repetitivos, art. 543-C do CPC, não 
haverá sobrestamento dos recursos.
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 28 de abril de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 630.677 - SP (2014/0319739-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ALCIONE BENEDITA DE LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIS I C I E EXP DE DER PETROLEO LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão monocrática (fls. 58-60, e-STJ) que desproveu o 

recurso.

A parte agravante alega, em síntese (fls. 64-65, e-STJ):

A decisão recorrida, contudo, não se alinha à orientação do STJ. 
Isso porque o tema está afetado à 1° Seção, através do Recurso Especial Nº 
1.320.825/RJ, a fim de pacificar a controvérsia "consistente na definição acerca 
do momento em que verificado o lançamento e a sua notificação quanto ao 
crédito tributário de IPVA, com o escopo de fixar o termo inicial do prazo 
prescricional para a cobrança do crédito respectivo".

Se a apreciação do apelo dependesse tão-somente da apreciação 
de lei estadual, conquanto nas razões do recurso tenha sido demonstrada a 
violação a dispositivo de lei federal, seria inviável o julgamento da controvérsia 
sob o rito dos recursos repetitivos.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 19.3.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Da leitura dos autos, verifica-se que, apesar de terem sido invocados 

dispositivos legais federais, a apreciação do presente recurso enseja o exame de legislação 

estadual (Lei Estadual 6.606/89).

Sendo assim, destaco a inviabilidade da discussão em Recurso Especial acerca 

de suposta afronta a matéria local, sendo defesa a sua apreciação por este Tribunal Superior. 

Aplicação, por analogia, da Súmula 280/STF, in verbis: "Por ofensa a direito local não cabe 

Recurso Extraordinário".

A propósito, confiram-se o seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. IPVA. FORMA DE LANÇAMENTO. LEI ESTADUAL. SÚMULA 
280/STF. CONTESTAÇÃO EM FACE DE LEI FEDERAL. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL.

1. Retira-se do recurso especial apresentado e do acórdão 
recorrido que a discussão envolve a observância à Lei Estadual nº 6.606/89, 
donde inviável a análise do caso concreto neste Tribunal Superior, a quem não 
cabe rever a aplicação ou não de lei local (Súmula 280/STF).

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 501.055/SP, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/05/2014, DJe 21/05/2014)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. IPVA. ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF.

1. Muito embora a alegação do recurso especial seja dirigida aos 
arts. 1.361 e 1.367 do CC e 109, 110 e 121, I, todos do CTN, o exame da 
controvérsia, tal como enfrentada pelas instâncias ordinárias, exigiria a análise de 
dispositivo de legislação local, qual seja, Lei Estadual n.º 14.937/03 do Estado de 
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Minas Gerais. Assim, incide a Súmula 280/STF.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 438.910/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 18/02/2014)

Ademais, é pacífico o entendimento nesta Corte de que, escolhido o Recurso 

Especial, para ser julgado no rito dos Recurso Repetitivo, art. 543-C do CPC, não haverá o 

sobrestamento dos recursos que tramitam no STJ.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL 
COM EXPOSIÇÃO A RUÍDOS SUPERIOR A 85 DECIBÉIS. DECRETO N. 
4.882/2003. RETROAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. SOBRESTAMENTO DO 
FEITO IMPROVIMENTO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de 
que o comando legal que determina a suspensão do julgamento dos recursos 
repetitivos, nos termos do art. 543-C, do CPC, somente é dirigido aos Tribunais de 
segunda instância, e não abrange os recursos especiais já encaminhados ao STJ 
(AgRg nos EAg 1210136/AL, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, CORTE 
ESPECIAL, DJe 10/05/2013).

(...)
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl nos EREsp 1352046/RS, Rel. Ministro SIDNEI 

BENETI, CORTE ESPECIAL, DJe 03/02/2014).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EX-COMBATENTE. COMPROVAÇÃO. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O Tribunal de origem, examinando as provas juntadas aos autos, 
reconheceu a qualidade de ex-combatente ao agravado e julgou procedente a 
demanda. O reexame do entendimento adotado pelo Tribunal a quo, implica, 
necessariamente, análise de provas, o que é inadmissível em sede de recurso 
especial, tendo em vista o óbice da Súmula n. 7 do STJ.

2. A suspensão prevista no art. 543-C do Código de Processo Civil 
dirige-se aos tribunais de segunda instância, por isso a afetação de determinado 
recurso ao rito dos recursos repetitivos não implica a suspensão das demais ações 
já em curso no Superior Tribunal de Justiça.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1422449/PE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 

CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 19/12/2014).

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL.  AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO. ART. 535 DO CPC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. RECURSO REPETITIVO. INVIABILIDADE. 
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SOBRESTAMENTO. ÂMBITO. STJ.
(...)
4. É pacífico o entendimento no STJ de que, escolhido o Recurso 

Especial para ser julgado no rito dos repetitivos (art. 543-C do CPC), não haverá 
sobrestamento dos recursos que tramitam no STJ.

5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 565.025/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 27/11/2014).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0319739-4 AREsp 630.677 / SP

Números Origem:  00009078120128260348  1.050.158.429  1050158429  186/2012  1862012  
3480120120009075  9078120128260348

PAUTA: 28/04/2015 JULGADO: 28/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ALCIONE BENEDITA DE LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIS I C I E EXP DE DER PETROLEO LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ALCIONE BENEDITA DE LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIS I C I E EXP DE DER PETROLEO LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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